








 

JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 

REGISTRO DE CANDIDATURA (11532) - 0600772-90.2018.6.21.0000 - Porto Alegre - RIO GRANDE DO SUL

RELATOR: MARILENE BONZANINI

REQUERENTE: FLAVIO LUIZ SILVA DE SOUZA, RIO GRANDE ACIMA DE TUDO 25-DEM / 17-PSL

Advogado do(a) REQUERENTE:

 

REGISTRO DE CANDIDATURA. DEPUTADO ESTADUAL. ELEIÇÕES
2018. RESOLUÇÃO TSE N. 23.548/17. LEI N. 9.504/97. AUSÊNCIA DE
CONDIÇÃO DE ELEGIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

Pedido de registro de candidatura. Documentação apresentada em
desacordo com a legislação pertinente. Não observado o requisito
estabelecido no art. 11, § 1º, inc. VI, da Lei n. 9.504/97. Certificada a
ausência de quitação eleitoral, em virtude de irregularidade em prestação
de contas. Incidência do disposto na Súmula n. 42 do Tribunal Superior
Eleitoral.

Indeferimento.

 

 

A C Ó R D Ã O

 

Vistos, etc.

ACORDAM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral, por unanimidade, ouvida a Procuradoria Regional

Eleitoral, INDEFERIR o requerimento de registro de candidatura de FLAVIO LUIZ SILVA DE SOUZA,

com fundamento no  do art. 51 da Resolução TSE n. 23.548/17.caput  

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.
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                                  Porto Alegre, 04/09/2018

 

                                                DES. ELEITORAL MARILENE BONZANINI,

                                                RELATOR. 

 

 

 

Relatório

Trata-se de requerimento de registro de candidatura para o cargo de
deputado estadual formulado pela COLIGAÇÃO RIO GRANDE ACIMA DE TUDO
(PSL/DEM) em favor de FLAVIO LUIZ SILVA DE SOUZA (ID 31035).

Foi certificada a ausência de quitação eleitoral em razão de irregularidade
na prestação de contas (Cod.: 230 - Motivo: 1 - Data: 05.10.2014), assim como de
certidões provenientes da Justiça Estadual.

Intimado, o candidato apresentou manifestação e entregou as certidões
faltantes, nada referindo acerca do não preenchimento do requisito da quitação
eleitoral.

Novamente intimados quanto ao apontamento, o candidato e a Coligação
deixaram transcorrer em branco o prazo concedido.

A Procuradoria Regional Eleitoral opinou pelo indeferimento do pedido (ID
52353).

É o relatório.

 

 

Voto

O requerimento de registro de candidatura merece ser indeferido, pois a
quitação eleitoral é requisito imprescindível para o postulante a cargo eletivo,
estabelecido no art. 11, § 1º, inc. VI, da Lei n. 9.504/97.

Na hipótese dos autos, aberto prazo para sanar a falta de condição de
elegibilidade, consistente na ausência de quitação eleitoral pela não apresentação de
contas no pleito de 2014, nem sequer houve manifestação dos interessados sobre o
apontamento.
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Com efeito, em consulta aos sistemas desta especializada, constatou-se
que o pretenso candidato teve suas contas relativas ao pleito de 2014 julgadas não
prestadas (PC 33-74, Relator Hamilton Langaro Dipp, julgada em 20.5.2015).

Da mesma forma, verificou-se que apresentou requerimento de
regularização das referidas contas (PET 139-02, Relatora Maria de Lourdes Galvão
Braccini de Gonzales, com trânsito em julgado em 31.10.2016), cujo dispositivo do
acórdão correspondente restou assim assentado:

Pelo exposto, VOTO por considerar apresentadas as contas de FLAVIO LUIZ
SILVA DE SOUZA, devendo ser mantida a pendência até o término da
legislatura para a qual concorreu.

A apresentação intempestiva das contas, efetivamente, tem o efeito de
regularizar a sua situação cadastral, mas somente após o transcurso da legislatura para
a qual concorreu, nos termos da Resolução TSE n. 23.406/14 (com redação análoga na
Resolução TSE n. 23.553/17):

Art. 54 A Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei
nº 9.504/97, art. 30, caput):

[...]

§ 1º Julgadas não prestadas, mas posteriormente apresentadas, as contas
não serão objeto de novo julgamento, sendo considerada a sua apresentação
apenas para fins de divulgação e de regularização no Cadastro Eleitoral ao
término da legislatura, nos termos do inciso I do art. 58.

[…]

Art. 58 A decisão que julgar as contas eleitorais como não prestadas
acarretará:

I – ao candidato, o impedimento de obter a certidão de quitação eleitoral até o
 , persistindo os efeitos da restrição após esse período até afinal da legislatura

efetiva apresentação das contas;

O apontamento da irregularidade em questão, aliás, consta no histórico
cadastral do eleitor, conforme faz ver consulta realizada no sistema ELO da Justiça
Eleitoral.

Como as contas referiam-se à campanha de 2014, a sua apresentação
extemporânea apenas conferirá quitação ao candidato após o ano de 2018, não sendo
possível deferir, por isso, no caso vertente, o pedido de registro de candidatura.

Colho, nessa toada, o aresto deste Tribunal:

Recurso. Registro de candidatura. Impugnação. Cargo de vereador. Condição de

elegibilidade. Quitação eleitoral. Eleições 2016. Irresignação contra decisão de piso que

julgou procedente a impugnação ministerial. Indeferimento do registro de candidatura,

em razão da ausência de quitação eleitoral, por contas não prestadas em 2012. [...]
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2. A apresentação a destempo das contas tem o efeito de regularizar a situação

cadastral do eleitor, mas somente após o transcurso da legislatura para a qual

concorreu, nos termos do art. 51, § 2º, da Resolução TSE n. 23.376/11.

Manutenção da sentença.

Provimento negado.

(TRE/RS – RE 56-63 – Rel. DR. JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA – J. Sessão de

16.9.2016.)

Portanto, considerando que a falta de quitação se deve à ausência de
prestação de contas de campanha da eleição de 2014, nesse contexto aplica-se o
entendimento firmado no enunciado da Súmula n. 42 do TSE:

A decisão que julga não prestadas as contas de campanha impede o
candidato de obter a certidão de quitação eleitoral durante o curso do
mandato ao qual concorreu, persistindo esses efeitos, após esse período, até
a efetiva apresentação das contas.

De ver, ainda, conforme bem ressaltado pela Procuradoria Regional
Eleitoral, que “o acórdão proferido pelo TRE-RS na PC n. 33-74, que considerou as
contas da candidatura ao pleito de 2014 do ora requerente como não prestadas,
motivou o indeferimento do pedido de registro de sua candidatura (à Prefeitura
Municipal de Pelotas) em 2016 (conforme dados disponíveis no DIVULGACAND)” .

Diante do exposto, acolhendo o parecer ministerial, VOTO pelo
INDEFERIMENTO do requerimento de registro de candidatura de FLAVIO LUIZ SILVA
DE SOUZA, com fundamento no  do art. 51 da Resolução TSE n. 23.548/17.caput

Em razão do julgamento do DRAP, fica dispensada a certificação a que
alude o art. 47 da Resolução TSE n. 23.548/17.
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